PARECER Nº 508, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 14, DE 2011

O Deputado Ed Thomas, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei do Senado que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo seja aprovado.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de abril de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que o Projeto de Lei do Senado que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos as Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo, seja aprovado nas Casas Legislativas que compõem o Congresso Nacional. 

O projeto de lei propõe a instituição da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que tem por objetivo definir direitos da pessoa diagnosticada com autismo – agora denominado Transtorno do Espectro Autista (TEA) – e diretrizes para inserção dos mesmos na sociedade.

Com a aprovação do projeto a pessoa com transtorno do espectro autista passará a ser classificada como pessoa com deficiência e terá todos os direitos inerentes a essa classificação.

Assim, tal propositura tem o intuito de desenvolver uma política nacional de proteção aos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista, garantindo-lhe condições de dignidade, desenvolvimento e o pleno exercício de sua cidadania, assegurado também o estímulo à pesquisa e ao esclarecimento público sobre o problema.

Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 14, de 2011.

a) Rafael Silva – Relator
Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos artigos 31 e 33 do Regimento interno.

Sala das Comissões, em 22/6/2011

a) Adriano Diogo – Presidente

Gilmaci Santos – Rita Passos – José Cândido – Leci Brandão – Adriano Diogo – Marco Aurélio

